PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PROCESSO DE COMPRA N°: 72/2014
CHAMADA PUBLICA N°: 02/2014
O MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS torna público que por meio da sua Comissão Permanente de Licitação, no dia, hora e local abaixo indicados, realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO para aquisição de produtos da agricultura familiar destinados à alimentação escolar para o Primeiro Semestre do exercício de 2014 no município de TUNÁPOLIS/SC, conforme Lei 11.947/09 e Resolução FNDE nº. 38 de 16/07/2009. 

 O OBJETO 

 Fornecimento de gêneros alimentícios da agricultura familiar, destinados à alimentação escolar para o Primeiro exercício de 2014 no município de TUNÁPOLIS/SC, conforme Lei 11.947/09 e Resolução FNDE nº. 38 de 16/07/2009. 

 Previsão de produtos e quantidades a serem adquiridos nesse período conforme Anexo I
1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 1.1. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. 

 1.2. A aquisição de que trata este edital poderá ser realizada dispensando-se o procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os alimentos atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que  regulamentam a matéria. 

 2. DA PARTICIPAÇÃO E CONDIÇÕES GERAIS 

 Poderão participar os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos: 

Estado de Santa Catarina

Prefeitura Municipal de Tunápolis 

CNPJ: 78.486.198.0001-52 

Rua :João Castilho nº 111 

CEP: 89898-000 

E-mail: compras@tunapolis.SC.gov.br 

2.1. Agricultores familiares organizados em grupos formais (cooperativas e associações) detentores da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar/PRONAF, DAP Jurídica; 

 2.2. Empreendedores familiares rurais detentores da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar/PRONAF, DAP Física e/ou Jurídica; 

2.3. Agricultores familiares organizados em grupos informais detentores da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar/PRONAF, DAP Física de cada agricultor. 

2.4. Entidades Articuladoras: 

a) Deverá estar cadastrada no Sindicato de Trabalhadores Rurais, Sindicato dos Trabalhadores da Agricultura Familiar ou entidades credenciadas pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário − MDA para emissão da DAP; 

b) As funções da Entidade Articuladora serão de assessorar a articulação do Grupo Informal com o ente público contratante na relação de compra e venda, como também, comunicar ao controle social local a existência do grupo, sendo esse representado prioritariamente pelo CAE, Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural − CMDR e Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional − 

3. DAS AMOSTRAS 

 3.1. Os participantes deverão apresentar amostra do objeto para definição do controle de 

qualidade. 

 3.2 Os produtos alimentícios devem atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela(o) ANVISA/Ministério da Saúde; ou SUASA/MAPA, ANVISA, Locais e/ou Estaduais. 

 3.3. A amostra servirá para a avaliação e seleção do produto a ser adquirido, as quais deverão ser submetidas a testes de controle de qualidade. A análise será realizada Nutricionista da Secretaria Municipal da Educação. 

 4. DOS PREÇOS 

 4.1. Os preços propostos não poderão ultrapassar os preços máximos estabelecidos para cada item deste edital que foram estabelecidos através de orçamentos realizados pela Nutricionista da Secretaria da Educação.
 5. DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DA PROPOSTA 

 DATA: até dia 02/06/2014. 

HORA 9 horas
LOCAL: Sala de Licitações, situada na Rua João Castilho n.111
 5.1. Até o dia e hora, e no local indicado neste Edital, a Comissão Permanente de Licitação procederá ao recebimento dos documentos de habilitação e a(s) respectiva(s) proposta(s), em envelopes distintos, para o(s) item(ns) objeto deste Edital. Com tolerância de cinco (05) minutos. 

 5.2. O proponente poderá apresentar proposta para um ou mais itens, de acordo com a sua 

conveniência. 

 5.3. O envelope de “DOCUMENTAÇÃO” deverá ser apresentado lacrado e rubricado no fecho, 

contendo em seu exterior as seguintes informações: 

ENVELOPE 1 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS
CHAMADA PUBLICA/através de DISPENSA DE LICITAÇÃO
NOME/RAZÃO SOCIAL E Nº. DO CPF/CNPJ DO PROPONENTE 

5.4. A(s) “PROPOSTA(s)” deverá(ão) ser(em) acondicionada(s) e apresentada(s), em envelope(s), devidamente lacrado(s) e rubricado(s) no fecho, contendo em seu exterior as seguintes informações: 

ENVELOPE 2 – PROPOSTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS
CHAMADA PUBLICA/através de DISPENSA DE LICITAÇÃO

NOME/RAZÃO SOCIAL E Nº. DO CPF/CNPJ DO PROPONENTE 

6. Serão abertos, seqüencialmente, os envelopes de documentação e proposta. 

 6.1. O envelope nº. 1 (Documentos para Habilitação) deverá conter os seguintes documentos originais ou cópias previamente autenticadas: 

 6.1.1. GRUPOS FORMAIS 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) cópia da Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica para associações e cooperativas; 

c) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social fornecida pelo Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

e) CNDT Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

f) certidão conjunta negativa perante a Fazenda Federal e quanto a Dívida Ativa da União, expedida pelo Órgão da Secretaria da Receita Federal; 

g) certidão negativa perante a Fazenda Estadual, expedida pelo Órgão da Secretaria da Receita 

Estadual; 

h) Documento de Constituição e posse da diretoria (estatuto e ata de posse da atual diretoria) da entidade registrada na Junta Comercial, no caso de cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de associações. No caso de empreendimentos familiares, deverá ser apresentada cópia do Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica, ou entidade a que compete. 

 6.1.2. GRUPOS INFORMAIS 

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

b) cópia da Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP principal, ou extrato da DAP, de cada 

Agricultor Familiar participante validade de 30(trinta) dias.
c) certidão conjunta negativa perante a Fazenda Federal e quanto a Dívida Ativa da União, expedida pelo Órgão da Secretaria da Receita Federal; 

d) certidão negativa perante a Fazenda Estadual, expedida pelo Órgão da Secretaria da Receita 

Estadual; 

e) prova de Regularidade com a Fazenda Municipal mediante certidão emitida pela Fazenda do 

Município, do domicilio ou sede da empresa. 

 6.2. O envelope nº. 2 (Documentos para Habilitação) deverá conter o projeto de venda de gêneros alimentícios da agricultura familiar para alimentação Escolar.

 7. DA ANÁLISE, JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 7.1. A seleção dos projetos de venda (proposta) será realizada pela Comissão de Licitação, conforme se segue: 

 a) na análise das propostas e na aquisição, deverão ser priorizadas as propostas de grupos do 

município; 

b) em não se obtendo as quantidades necessárias, estas poderão ser complementadas com propostas de grupos da região, do território rural, do estado e do país, nesta ordem de prioridade; 

c) sendo fornecedores do mesmo local deverá priorizar o Grupo formal para valores acima de R$ 100.000,00 (cem mil reais) por ano. Para valores de até R$ 100.000,00 (cem mil reais) por ano, a aquisição deverá ser feita de Grupos Formais e Informais, nesta ordem, resguardando o previsto no § 2º, conforme art. 23, § 4º da Resolução FNDE nº. 38/2009; 

d) R$ 9.000,00 (nove mil reais) é o valor limite individual por DAP/Ano. 

 8. DO RECEBIMENTO E CONTROLE DO PRODUTO 

8.1. No ato da entrega dos itens, o Termo de Recebimento e Entrega dos produtos da agricultura familiar deverão ser assinados por representante da Entidade Executora e do grupo fornecedor, além da anuência da Entidade Articuladora, no caso dos grupos informais. 

8.2. A documentação fiscal será entregue no setor de pagamento do município: 

a) nota do produtor rural; ou, 

b) nota avulsa de Produtor Rural (adquirida junto as Prefeituras); ou, 

c) nota fiscal (grupo formal – cooperativa e associações com CNPJ). 

 9. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

a) Realizar o fornecimento do objeto pactuado de acordo com as necessidades da Secretaria de Educação; 

b) Entregar os produtos com qualidade e no prazo estabelecido; 

c) Cumprir com os prazos e condições, quantidades requeridas pela Secretaria de Educação. 

 10. OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL 

a) Fiscalizar a mercadoria repassada pelo fornecedor no que tange qualidade, quantidade de acordo com a nota fiscal e período de entrega; 

b) Realização de pagamento no dia estipulado em edital que será efetuado em até 10 (dez) dias após entrega dos produtos e notas.
11. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 11.1. A Comissão Permanente de Licitação encaminhará o Processo, juntamente com os 

relatórios/atas e demais peças deste certame licitatório, ao Senhor Prefeito Municipal, para a 

homologação/ratificação do resultado e posterior adjudicação ao proponente vencedor. 

11.2. Após esses procedimentos, o resultado deste certame licitatório será publicado no Diário Oficial dos Municípios na internet para conhecimento público. 

12. DAS PENALIDADES 

 12.1. De conformidade com o estabelecido nos artigos 86 e 87 da Lei Federal Nº 8.666/93 e alterações subseqüentes, a proponente adjudicada que descumprir as condições deste Edital de Licitação poderá a ADMINISTRAÇÃO, garantida a previa defesa, aplicar as seguintes penalidades: 

 12.1.1. Multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor total da proposta, para o caso de ocorrer recusa injustificada ou desinteresse para assinatura do contrato. 

 12.1.2. Multa na ordem de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso no fornecimento dos produtos, sobre o valor da requisição/parcela atrasada, até o limite de 5% (cinco por cento), independente da possibilidade de rescisão contratual, com as conseqüências previstas em lei, reconhecidos os direitos da ADMINISTRAÇÃO estabelecidos no art. 77 da Lei Nº 8.666/93 e alterações subseqüentes; 

 12.1.3. Em caso de tolerância, após os primeiros 10 (dez) dias de atraso, e não sendo rescindido o contrato, se repetir o atraso a ADMINISTRAÇÃO aplicará a multa em dobro; 

 12.2. Pela inexecução parcial ou total do contrato, a ADMINISTRAÇÃO poderá, garantindo-se o direito do contraditório e da ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar as seguintes sanções, com base em processo administrativo: 

 12.2.1. Advertência verbal ou escrita, quando houver qualquer paralisação não autorizada ou quando houver descumprimento de qualquer cláusula do Contrato e/ou nas faltas leves não acarretem prejuízos de monta à execução do contrato, não eximindo o advertido das demais 

 12.2.2. Multa na ordem de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato pela inexecução parcial e na ordem 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato pela inexecução total; 

 12.2.3. Suspensão por até 2 (dois) anos de participação em licitações do Município de TUNAPOLIS/SC, no caso de inexecução parcial ou total do contrato, sendo aplicada segundo a gravidade e se a inexecução decorrer de violação culposa da contratada; 

 12.2.4. Declaração de inidoneidade para participar de licitação e contratar com as Administrações Públicas Federal, Estaduais e Municipais, quando a inexecução do contrato decorrer de violação dolosa da contratada, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação na forma da legislação em vigor. 

 12.3. Na aplicação destas penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei. 

 12.4. As penalidades acima poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, nos termos do art. 87 da Lei Nº 8.666/93 e alterações subseqüentes. 

 12.5. A aplicação das penalidades estabelecidas no Contrato é de competência exclusiva do Senhor Prefeito Municipal. 

 12.6. Não serão aplicadas as multas decorrentes de "casos fortuitos" ou "força maior", devidamente comprovados. 

 12.7. Sem prejuízo da aplicação ao inadimplemento das sanções que lhe couberem, a administração, recorrerá às garantias constituídas, se houverem, a fim de ressarcir-se dos prejuízos que lhe tenha acarretado a proponente a ser contratada, podendo ainda reter créditos decorrentes do contrato e promover a cobrança judicial, por perdas e dano. 

 12.8. Nenhum pagamento será feito a proponente a ser contratada, que tenha sido multada, antes de paga ou relevada a multa. 

 13. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 13.1 Até cinco dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital. 

 13.2 Caberá a Presidente da Comissão de Licitações decidir sobre a petição no prazo de três dias úteis. 

  13.3 Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do Edital. 

 14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 14.1 Os recursos financeiros serão atendidos pela dotação do orçamento vigente da PREFEITURA MUNICIPAL, classificadas e codificadas sinteticamente sob o número: (35 ,36,60,61,70,71) para o ano de 2014.

 15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 15.1. A Comissão de Licitações da Prefeitura Municipal de TUNÁPOLIS poderá tolerar o não cumprimento de alguma exigência de caráter eminentemente burocrático, descrito no presente Edital, desde que tal tolerância venha em defesa do interesse público e não se constitua num desvio substancial da proposta ou relevar omissões puramente formais, desde que não será infringido o principio da vinculação ao instrumento convocatório. 

 15.2. Nenhuma indenização será devida as proponentes em razão da elaboração e/ou apresentação de documentação relativa ao presente Edital de Licitação. 

 15.3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste Edital de Licitação, sujeitando-se a proponente as sanções previstas nos artigos 87 e 88, da Lei Nº 8.666/93 e alterações subseqüentes. 

 15.4. A apresentação da proposta de preços será considerada como evidência de que a proponente examinou criteriosamente todos os documentos do presente Edital de Licitação, e obteve informações sobre qualquer ponto duvidoso antes de apresentá-la, e considerou que os elementos desta licitação lhe permitiram a elaboração de uma proposta totalmente satisfatória. 

 15.5. Atendida a conveniência da administração, ficam as proponentes vencedoras obrigadas a aceitar, nas mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões de que trata o parágrafo 1º, do artigo 65, da Lei Federal Nº 8.666/93 e alterações subseqüentes. 

 15.6. Ultrapassada a fase da habilitação, poderá a proponente ser desqualificada, por motivo relacionado com falta de capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou idoneidade, em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

  15.7. A administração poderá declarar a licitação deserta, quando nenhuma das propostas de preços satisfizer o objeto e/ou projeto e/ou as especificações e evidenciar que tenha havido falta de competição e/ou conluio. 

 15.8. Onde este Edital de Licitação for omisso, prevalecerão os termos da Lei Nº 8.666/93 e alterações subseqüentes, bem como normas de legislação Pátria, reservando-se ainda a administração, o direito de revogar no todo ou em parte o presente Edital, sem que dessa sua decisão possa resultar, em qualquer caso, reclamação ou indenização por parte das proponentes.  

15.9. Todos os produtos deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/ Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

15.10. Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relativos a esta licitação, poderão ser obtidos de segunda a sexta-feira, das 07:30 às 11:30 e das 13:00 às 17:00 horas, dos dias úteis, na Sala de Licitação do Município de TUNÁPOLIS sito a Rua João Castilho, s/n Centro, ou pelos telefones: (0**49) 3632.1122. 

TUNÁPOLIS/SC,   09 de maio de 2014.




   ENOI SCHERER





PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PROCESSO DE COMPRA N°: 72/2014
CHAMADA PUBLICA N°: 02/2014

ANEXO I
Especificação dos Itens
	ITEM
	QUANTI.
	UNID.
	ESPECIFICAÇÃO
	Preço unit.
máximo
R$

	01
	40
	Kg
	Abobora Moranga
	2,38

	02
	20
	Kg
	Abobrinha brasileira
	2,65

	03
	40
	uni
	Acelga
	4,95

	04
	20
	kg
	Açucar mascavo
	6,47

	05
	200
	Unid
	Alface
	1,82

	06
	26
	Kg
	Alho
	14,28

	07
	200
	Kg
	Banana Prata
	3,85

	08
	80
	Kg
	Batata Doce
	3,56

	09
	80
	Kg
	Batata Inglesa
	3,26

	10
	300
	Kg
	Bergamota
	2,23

	11
	100
	Kg
	Beterraba
	3,94

	12
	100
	Kg
	Bolacha caseira de melado
	13,29

	13
	100
	Kg
	Bolacha caseira de milho
	13,29

	14
	60
	unid
	Brocolis
	2,93

	15
	260
	Kg
	Cebola
	2,45

	16
	160
	Kg
	Cenoura
	3,36

	17
	80
	Kg
	Chuchu
	3,92

	18
	60 
	unid
	Couve Flor
	4,90

	19
	50
	Maço
	Couve manteiga -  folha
	2,18

	20
	50
	uni
	Doce de Fruta – 400g
	3,16

	21
	200
	uni
	Espiga milho verde 
	0,22

	22
	30
	Maço
	Espinafre
	1

	23
	30
	Kg
	Feijão preto
	4,54

	24
	300
	Kg
	Laranja comum
	2,75

	25
	300
	Kg
	Laranja valencia
	2,75

	26
	40
	Kg
	Limão
	3,13

	27
	80
	Kg
	Mandioca
	3,43

	28
	40
	Kg
	Melado
	9,26

	29
	50
	Kg
	Melao
	4,98

	30
	500
	Dz
	Ovos
	3,13

	31
	30
	Kg
	Pepino Salada
	3,15

	32
	40
	Kg
	Queijo mussarela
	16,24

	33
	10
	Kg
	Rabanete
	3,15

	34
	300
	Kg
	Repolho
	2,44

	35
	60
	maço
	Rucula
	2,23

	36
	200
	LT
	Suco de uva integral
	10,38

	37
	72
	maço
	Tempero verde
	2,04

	38
	360
	Kg
	Tomate
	5,35

	39
	60
	Kg
	Vagem
	6,68


Os itens constantes deste anexo, bem como o preço máximo neles estipulado foram fundamentados com pesquisa de preços realizados pela Secretaria Municipal da Educação através da Nutricionista das Escolas.



            Camila H. do Rosar

Nutricionista das Escolas também responsável por esse anexo

